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EMENTA: HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  AMEAÇA  E 
COAÇÃO  DE  “TESTEMUNHAS”.  DESTRUIÇÃO  DE  PROVAS. 
CUSTÓDIA PROVISÓRIA EM HOSPITAL  PÚBLICO.  NOTÍCIAS  DE 
REGALIAS  NÃO  PERMITIDAS  EM  LEI.  DETERMINAÇÃO  DE 
TRANSFERÊNCIA  À  UNIDADE  DE  PRONTO  ATENDIMENTO 
PENITENCIÁRIA. LAUDO MÉDICO OFICIAL INFORMANDO PLENAS 
CONDIÇÕES  DE  MANUTENÇÃO  DO  PACIENTE  EM REFERIDO 
ESTABELECIMENTO.  PERSISTÊNCIA  DOS  MOTIVOS  DA  PRISÃO 
CAUTELAR.  CONCESSÃO DE LIMINAR PARA TRANSFERÊNCIA DO 
PACIENTE A HOSPITAL PARTICULAR E, POSTERIOR, CONVERSÃO 
EM  PRISÃO  DOMICILIAR.  INEXISTÊNCIA  DE  FUNDAMENTOS  À 
APLICAÇÃO DE MEDIDA CAUTELAR DIVERSA DA PRISÃO.  FATOS 
NOVOS GRAVES. CRIME DE CORRUPÇÃO COMO TENTATIVA DE 
MANUTENÇÃO DA LIBERDADE. AUSÊNCIA DE QUE MOTIVOS QUE 
JUSTIFIQUEM O REFERENDO DA DECISÃO LIMINAR.
1. Não é cabível apreciação,  per saltum, nessa Corte Superior de 
decisão  proferida  no  Juízo  de  primeiro  grau,  que  determina 
transferência de paciente custodiado provisoriamente em hospital 
público para unidade de pronto atendimento penitenciária, se não 
há ato coator oriundo de Tribunal de segundo grau.
2. Não é viável a impetração de habeas corpus contra indeferimento 
de pedido de liminar em outro  writ,  da Corte Regional, salvo em 
casos de flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão singular, sob 
pena de indevida supressão de instância. Súmula 691/STF. 
3. O Código de Processo Penal é taxativo quanto ao cabimento da 
prisão  domiciliar  que,  em  seu  art.  318,  prevê  a  concessão  da 
medida  mais  branda  apenas  às  hipóteses  em  que  o 
investigado(a)/acusado(a): (i) tiver mais de 80 anos de idade; (ii) 
for  cuidador  indispensável  de  pessoas  com  determinadas 
necessidades especiais ou com idade inferior a 6 anos; (iii) estiver 
em  período  gestacional;  (iv)  seja  responsável  exclusivo  pelos 
cuidados de filho com até 12 anos de idade; e (v)  estar com a 
saúde  debilitada  por  motivo  de  grave  doença;  desde  que 
suficientemente comprovadas qualquer das referidas condições.
4. A condição de encontrar-se “extremamente debilitado por motivo 
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de doença grave”, para fins de concessão de prisão domiciliar, deve 
ser comprovada mediante documento médico oficial, não servindo, 
para tanto, atestados, declarações ou outros documentos emitidos 
por profissional que não seja nomeado para tal mister.
5.  A prisão preventiva deva ser decretada em casos excepcionais, 
nas  hipóteses  em que  evidenciada  a  materialidade  e  existentes 
indícios mais que suficientes quanto à autoria delitiva.  No caso, a 
decisão, nos termos do art.  312 do CPP,  está  fundamentada na 
garantia da ordem pública e na conveniência da persecução penal, 
em decorrência  de fortes  elementos  revelando:  (i)  a  coação de 
pessoas  que  prestaram  esclarecimentos  perante  a  autoridade 
policial; e (ii) a determinação de destruição de provas que possam 
comprovar a prática criminosa,  que indiquem a impossibilidade da 
aplicação de outra medida cautelar diversa da prisão.
6. A notícia de ocorrência de fatos novos graves, consistentes  em 
possível crime de corrupção, como tentativa de manter o paciente 
em  liberdade,  também  leva  à  necessidade  de manutenção  da 
custódia preventiva.
7. Parecer pelo não conhecimento do habeas corpus ou, se assim 
não se entender, pelo  não referendo da  medida  liminar  e sua 
consequente revogação.

Excelentíssima Ministra Relatora,

Trata-se  de  habeas  corpus,  com  pedido  de  liminar,  impetrado  por 

FERNANDO  AUGUSTO  FERNANDES,  THIAGO  SOARES  DE  GODOY  e  FELIPE 

CONSONNI FRAGA em favor de  ANTHONY WILLIAM GAROTINHO MATHEUS DE 

OLIVEIRA, contra suposto ato coator do Relator dos autos do Habeas Corpus nº 

451-31,  impetrado  no  TRE/RJ,  em  que negou  pedido  de  reconsideração  de 

decisão de inferimento de liminar referente à decretação da prisão preventiva do 

ora paciente.

Os impetrantes,  em extensa petição, alegam que  a prisão preventiva 

decretada contra o paciente pelo Juízo da 100ª Zona Eleitoral de Campos dos 

Goytacazes/RJ, nos autos do Inquérito Policial nº 0236/2016, é arbitrária, pois 

entendem que a decisão é ilegal,  haja vista ter sido proferida com abuso de 

autoridade,  por  não  ser  verídica  a  apontada  “ameaça  à  testemunha”  e  a 

“obstrução de dados” que comprovariam a prática delitiva.
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Sustentam, ainda, que o decreto também está fundamentado no fato 

de o paciente responder a processos que ainda estão em andamento, o que fere 

a sua situação de inocência. 

Fazem menção ao  frágil estado de saúde  do paciente, e pleiteiam a 

concessão  de  medida  liminar,  apontando  presentes  o fumus  boni  iuris  e  o 

periculum  in  mora,  razões  pelas  quais  requereram  a  revogação  da  prisão 

preventiva  ou,  caso  assim  não  se  entenda,  a  aplicação  de  medida  cautelar 

alternativa diversa, nos moldes do art. 319 do CPP, assim como a sua imediata 

remoção para hospital particular.

Postulam, ao final, a concessão definitiva da ordem.

Juntaram diversos documentos.

Sobreveio  petição  ratificando  o  pleito  liminar,  tendo  em  vista  a 

determinação  exarada  pelo  Juízo  da 100ª  Zona  Eleitoral  de  Campos  dos 

Goytacazes/RJ à Polícia Federal, no sentido de que o paciente fosse removido do 

hospital onde se encontrava, em dissonância de recomendação médica.

Houve juntada de novos documentos.

Foi  deferido  o pedido  liminar  –  a  ser  posteriormente  submetido  ao 

referendo do Plenário desse Tribunal  –,  determinando a remoção do paciente 

para hospital da rede privada e, ultrapassada a necessidade de permanecer no 

estabelecimento, foi concedida a sua permanência em prisão domiciliar.

Tendo  tomado  conhecimento  da  decisão  que  deferiu  a  pretensão 

liminar,  este  Órgão,  na  qualidade  de  custos  iuris,  requereu vista  para 

manifestação acerca do pedido, antes de sua submissão ao Plenário.

Vieram  os  autos,  então,  para  manifestação  do  Ministério  Público 

Eleitoral.

II

A decisão que deferiu a medida liminar merece ser revogada.

Consoante anteriormente relatado, após impetrar este  habeas corpus, 

contra decisão que indeferiu pedido de reconsideração de decisão que negou liminar 

postulada no TRE/RJ, foi protocolizada petição nos seguintes termos:
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FERNANDO AUGUSTO FERNANDES, Impetrante do  writ em epígrafe, vem 
juntar documento que dispensa explicações.
Com justificativas arbitrárias o MM. Juiz da 100ª Zona Eleitoral de Campos 
dos Goytacazes determinou à Polícia Federal que retire o Paciente, que está 
hospitalizado, no Hospital Municipal  Souza Aguiar, contra expressa ordem 
médica. 
Sem palavras.
Ratifica o pedido liminar.

O  que se pretende,  nesse transcrito pedido de ratificação da medida 

liminar, e que foi atendido por essa Corte Superior, é a desconstituição da decisão 

proferida pelo Juízo de primeiro grau,  que determinou transferência do paciente 

custodiado  provisoriamente  em  hospital  público  para  unidade  de  pronto 

atendimento penitenciária,  sem que tal pleito tivesse sido apreciado pelo Tribunal 

de segundo grau, competente para examinar o suposto ato coator, ex vi do art. 29, 

I, “e”, do Código Eleitoral.

Portanto, não é cabível apreciação, per saltum, nesse Tribunal Superior, 

da decisão proferida no Juízo da 100ª Zona Eleitoral de Campos dos Goytacazes/RJ, 

se não há ato coator oriundo da Corte Regional Eleitoral do Rio de Janeiro,  razão 

pela qual merece ser revogada a concessão da medida liminar, com o indeferimento 

do writ.

III

Ainda que assim não se entenda, outra questão leva este Órgão a se 

manifestar pelo não referendo da decisão em epígrafe, pois o  presente  habeas 

corpus  não  merece  ser  conhecido.  Isso  porque  a  impetração  recai  sobre 

decisão de Relator que indeferiu pedido de reconsideração de liminar que restou 

negada  em  habeas  corpus  ajuizado perante  o  Tribunal  Regional,  sendo 

perfeitamente aplicável, na espécie, por analogia, o  óbice da Súmula 691/STF, 

segundo a qual “não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas  

corpus impetrado contra decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a  

tribunal superior, indefere a liminar”. 
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Apesar de dele divergir, este Órgão não desconhece o entendimento do 

TSE  de  que,  sendo  constatada,  de  plano,  a  manifesta  ilegalidade  da  prisão 

preventiva decretada em desfavor do paciente, pode-se mitigar o óbice acima 

mencionado.  Contudo,  – e  conforme se  demonstrará  mais  adiante  –,  não se 

verifica, no caso, nenhuma ilegalidade em referido ato, uma vez que a decisão 

que  decretou  a  prisão  preventiva  do  paciente  –  apesar  de  os  impetrantes 

alegarem o contrário –, está devidamente fundamentada para acautelar a ordem 

pública e para resguardar a conveniência da instrução criminal (art. 312 do CPP), 

ante a apontada “ameaça à testemunha” e a informação de “apagamento de 

dados” que comprovariam a prática delituosa, cuja investigação apresenta fortes 

indícios de autoria por parte do paciente.

Por essas razões, o Relator do Habeas Corpus nº 451-31, impetrado no 

TRE/RJ,  que negou  pedido  de  reconsideração  do indeferimento  de  liminar 

referente à decretação da prisão preventiva do ora paciente, assim fundamentou 

sua decisão:

Examinando-se a decisão que recebeu a denúncia oferecida em face do 
paciente e decretou sua prisão preventiva (fls. 184/201), observa-se que 
está devidamente fundamentada, com avaliação expressa a respeito da 
presença dos requisitos estabelecidos no art. 312 do Código de Processo 
Penal.
Mesmo em análise superficial, verifica-se que os motivos que levaram o 
juízo impetrado a decretar a medida são relevantes e não se limitam aos 
fatos alegados pelos impetrantes na petição ora em exame.
Assim,  em  sede  de  cognição  sumária,  não  se  vislumbra  ilegalidade 
manifesta  na  decisão  atacada,  mostrando-se  necessário,  diante  da 
gravidade e da complexidade do caso, um exame mais aprofundado, o 
que é incompatível com a medida de urgência pleiteada.
Mantenho, assim, a decisão de fls. 173/174.

Assim,  como  não está demonstrada qualquer  ilegalidade flagrante  ou 

teratologia  da  decisão  singular  proferida  pelo  Relator  do  habeas  corpus 

impetrado  no  TRE/RJ,  que  justifique  a  superação  do  referido  óbice  sumular 

(Súmula 691/STF), também não se mostra viável a impetração de habeas corpus 

nessa Corte Superior contra indeferimento de pedido de liminar em outro writ, do 

Tribunal Regional, sob pena de indevida supressão de instância.
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A  título  ilustrativo  e  por  demais  oportuno,  vale  lembrar  que  esse 

Tribunal Superior, no dia anterior ao deferimento da liminar em tela, em decisão 

monocrática  da  Ministra  Relatora  proferida  nos  autos  do  Habeas  Corpus nº 

0602465-65.2016.6.00.0000, em que também se pretendia evitar a futura prisão 

preventiva do paciente, ainda que, à época se cuidasse de salvo-conduto,  não 

conheceu do writ em virtude da notória supressão de instância, pois não havia 

ato coator oriundo do Tribunal Regional Eleitoral.

Desse modo, este writ não merece ser conhecido.

IV 

No entanto,  caso  sejam superados os  relevantes  óbices  apontados, 

ainda assim a liminar  que deferiu  a  medida  cautelar  de  prisão  domiciliar  ao 

paciente não deve prosperar, e merece ser revogada.

Na  espécie,  das  informações  narradas  pelos  próprios  impetrantes,  o 

paciente no momento em que os agentes policiais foram cumprir o mandado de 

prisão  preventiva  contra  si  decretado “veio a  sofrer  um súbito mal-estar  e  foi  

imediatamente encaminhado ao Hospital Municipal Souza Aguiar”. Noticiam, ainda, 

que  o  paciente  foi  antedido  no  setor  de  emergência,  sendo  recomendada 

“investigação completa de seu quadro clínico”, para posterior transferência a outro 

hospital  com  capacidade  e  recursos  adequados  à  preservação  de  sua  saúde, 

havendo, ademais, prescrição da realização de determinados exames.

Entretanto, o Juízo da 100ª Zona Eleitoral de Campos de Goytacazes/RJ, 

sabendo  de  “regalias”  que  o  paciente  estaria recebendo  em  referido 

estabelecimento hospitalar, e considerando que os relatórios médicos apresentados 

eram inconclusivos, determinando a realização de exame que sequer é procedido no 

local, proferiu decisão determinando a sua transferência ao Complexo Penitenciário, 

e  sua  posterior  transferência  ao  Hospital  Aluysio  Castro,  para  internação  e 

realização do exame prescrito. Vejam-se excertos da decisão em comento:

Devo salientar que, nenhum preso por ordem judicial tem direito a qualquer 
regalia ou tratamento diferenciado, seja em unidade prisional ou hospitalar, 
situação que a par de ferir a isonomia constitucional, constitui,  em tese, 
crime para quem presta a referida regalia. Desta forma, mostra-se imperioso 
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fazer  cessar  quaisquer  regalias  que  o  réu,  ora  custodiado,  possa  estar 
recebendo, assim como em atenção à sua suposta situação inadequada de 
saúde, determino sua imediata transferência para o Complexo Penitenciário 
de Bangu – Presídio Frederico Marques,  onde poderá receber assistência 
médica. Esclareço que o referido complexo penitenciário é provido de UPA e, 
segundo foi informado pelo diretor do sistema penitenciário, naquela unidade 
prisional, é possível realizar o tratamento adequado e prévio para que o réu 
seja submetido ao exame que se faz necessário, segundo declaração médica, 
consistente na dessensibilização (relatório médico do Dr. Marcelo Jardim – 
médico Cardiologista).
(…) Com o resultado do exame, poderá ser proferida nova decisão decidindo 
o local onde o réu ficará custodiado.

A  determinação,  que  é  objeto  da  ratificação  do  pleito  liminar,  foi 

cumprida.

Não se olvida que o cumprimento dessa medida, repetidamente exibido 

pela mídia televisiva, impressa e em diversas redes sociais, mostrou-se um tanto 

quanto traumático, seja ao paciente, seja à sua família, e  provavelmente  assim 

seria para qualquer outra pessoa (e sua família) que tivesse de se submeter à 

ordem prisional.

Entretanto, tal condição não isenta ninguém do cumprimento da ordem 

judicial  constritiva  ou  exclui os  motivos  que  levaram  à  decretação  da  prisão 

preventiva,  ou,  mais  especificamente,  à transferência  do  paciente  do  hospital 

municipal ao complexo penitenciário. Muito menos confere ao paciente o direito de 

ser internado em hospital particular de sua livre escolha ou lhe dá o direito à prisão 

domiciliar.

O Código de Processo Penal é taxativo quanto ao cabimento da prisão 

domiciliar que, em seu art. 318, prevê a concessão da medida mais branda apenas 

às hipóteses em que o investigado(a)/acusado(a): (i) tiver mais de 80 anos de 

idade; (ii) for cuidador indispensável de pessoas com determinadas necessidades 

especiais ou com idade inferior a 6 anos; (iii) estiver em período gestacional; (iv) 

seja responsável exclusivo pelos cuidados de filho com até 12 anos de idade; e (v) 

estar  com a  saúde  debilitada  por  motivo  de  grave  doença;  desde  que 

suficientemente comprovadas qualquer das referidas condições.

A  condição  de  encontrar-se  “extremamente  debilitado  por  motivo  de 

doença grave”,  para fins de concessão de prisão domiciliar, deve ser comprovada 
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mediante documento  médico  oficial,  não  servindo,  para  tanto,  atestados, 

declarações ou outros documentos emitidos por  profissional  não indicado para tal 

mister. Nesse sentido, aliás, extrai-se de atual e abalizada doutrina que é necessária 

prova pericial, “a tanto não sendo suficientes laudos médicos particulares, a menos  

que sobre  o  respectivo  conteúdo não paire  dúvida,  em qualquer  das  partes  e 

também para o magistrado,  a  quem se  incumbe o  controle  de legalidade das  

medidas restritivas de direito”1. 

Apesar de a impetração vir acompanhada de alguns relatórios médicos 

produzidos a parte, nenhum deles atesta que o paciente se encontra debilitado e/ou 

acometido por doença grave. Ao contrário, todos, conforme exposto na decisão de 

primeiro grau, são inconclusivos.

De outro  lado,  de  acordo  com  documento  que  se  acosta  nesta 

oportunidade  à  presente  manifestação,  na  Unidade  de  Pronto  Atendimento  do 

Complexo  Penitenciário  para  qual  o  paciente  havia  sido  transferido  por 

determinação  judicial,  e  na  qual  permaneceu  internado  até  o  deferimento  da 

medida  liminar  proferida  pela  Ministra  Relatora,  foi  feita  avaliação,  cujo  laudo 

médico afasta a alegada saúde debilitada que estaria o paciente ou o acometimento 

de doença grave. Confira-se:

ANTHONY WILLIAM GAROTINHO MATHEUS DE OLIVEIRA, encontra-se 
internado  nesta  Unidade  desde  a  madrugada  do dia  18/11/16,  sob  os 
cuidados das equipes médica e de enfermagem.
O interno em questão deu entrada com queixa de dor precordial,  sendo 
então internado na Unidade Intermediária onde permanece em repouso no 
leito com monitorização hemodinâmica não invasiva para controle de sinais 
vitais (Pressão arterial, frequências cardíaca e respiratória). Foram realizados 
exames  para  controle  de  glicemia  capilar  e  também  eletrocardiograma. 
Ambos não apresentaram nenhuma anormalidade. Será encaminhado no dia 
21/11/16 para o Instituto Estadual Aloysio de Castro (IECAC), onde será 
remetido ao procedimento de Cateterismo Cardíaco.
O interno recusou a tomar as medicações prescritas pelo médico da UPA 
Gericinó no ato de sua admissão, alegando que só faria uso das medicações 
que fossem trazidas pelos seus advogados, mesmo sendo informado que a 
Unidade  possui  todos  os  medicamentos  que  são  necessários  ao  seu 
tratamento. Também recusou higienização corporal e alimentação.

1 “Nunca é demais ressaltar que, especialmente nas hipóteses previstas no inciso II, 
cuidados redobrados deverão ser adotados, evitando-se situações que possam tender 
a desvirtuar a real situação de saúde do requerente” (OLIVEIRA, E. P. DE; FISCHER, 
D. Comentários ao Código de Processo Penal e sua jurisprudência. 8ª ed. São Paulo: 
Atlas, 2016, p. 740). 
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Após receber visita de seus familiares, aceitou ser encaminhado ao banho e 
aceitou  as  medicações,  trazidas  por  seus  familiares  e  prescritas  pelos 
médicos assistentes da Unidade.
Diante  do  exposto,  informo  que  a  UPA  Gericinó  encontra-se  em plenas 
condições  de  fornecer  assistência  adequada  ao  interno  Anthony  William 
Garotinho Matheus de Oliveira.

Em casos como o dos presentes autos, o Superior Tribunal de Justiça 

reiteradamente  vem  se  posicionando  no  sentido  de  indeferimento  da  prisão 

domiciliar. Confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL.  RECURSO ORDINÁRIO EM  HABEAS CORPUS.  (...) 
ALEGADA  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  DO  INDEFERIMENTO  DO 
PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR.  NÃO CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS  DO  ART.  318  DO  CÓDIGO  DE 
PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.
(…)
II  -  O  deferimento  da  substituição  da  prisão  preventiva  por  prisão 
domiciliar, nos termos do art. 318, inciso II, do Código de Processo Penal, 
depende da comprovação inequívoca de que o réu esteja extremamente 
debilitado, por motivo de grave doença aliada à impossibilidade de receber 
tratamento  no  estabelecimento  prisional  em  que  se  encontra 
(precedentes).
III  –  Na  hipótese,  apesar  de  os  documentos  constantes  dos  autos 
demonstrarem  que  o  recorrente  sofre  de  doenças  cardíacas,  além  de 
necessitar  de  medicamentos  de  uso  contínuo,  não  há  nos  autos  a 
inequívoca comprovação de que "o cárcere,  por si  só,  possa influir  no 
agravamento da situação de saúde do recluso". Ademais, o eg.
Tribunal  a  quo  concedeu  parcialmente  a  ordem  a  fim  de  que  "seja 
garantido o tratamento médico do paciente na unidade prisional onde se 
encontra,  como  fornecimento  mensal  de  todos  os  medicamentos 
prescritos pelo médico".
Recurso ordinário desprovido.
(RHC 55.160/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 
em 01/10/2015, DJe 05/11/2015)

PROCESSO  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  DOENÇA  GRAVE.  PRISÃO 
DOMICILIAR.
TRATAMENTO  DE  SAÚDE  DENTRO  DAS  NECESSIDADES  DO  APENADO. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA ILEGALIDADE. ORDEM DENEGADA.
1. A jurisprudência tem admitido a concessão da prisão domiciliar,  em 
situações  excepcionalíssimas,  como  no  caso  de  portadores  de  doença 
grave, desde que comprovada a impossibilidade da assistência médica no 
estabelecimento prisional em que se encontra o paciente.
In casu, foi demonstrada a possibilidade pelo juízo a quo de tratamento 
médico do paciente no estabelecimento prisional concomitantemente com 
o cárcere.
2. Ordem denegada.
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(HC 317.383/CE, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 21/05/2015)

HABEAS CORPUS. (...) SUBSTITUIÇÃO DA MEDIDA EXTREMA POR PRISÃO 
DOMICILIAR.  HIPÓTESES DE CABIMENTO NÃO COMPROVADAS. ORDEM 
DENEGADA.
(…)
3. Na via estreita do habeas corpus, deficientemente instruído, é inviável a 
substituição da cautela extrema por prisão domiciliar, porquanto, embora 
o paciente seja portador de doença grave, não comprovou sua condição 
de debilidade extrema (crise no período da segregação provisória) ou a 
impossibilidade  de  tratamento  médico  (uso  diário  de  ácido  fólico)  na 
unidade prisional.
4. Habeas corpus denegado.
(HC 318.560/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 16/04/2015, DJe 27/04/2015)

PENAL  E  PROCESSUAL.  FURTO  QUALIFICADO.  PRISÃO  PREVENTIVA. 
REITERAÇÃO  CRIMINOSA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA. 
PRESSUPOSTOS DO ART. 312 PREENCHIDOS. SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO 
DOMICILIAR  EM  RAZÃO  DE  ENFERMIDADE.  REQUISITOS  NÃO 
DEMONSTRADOS.
1. A prisão cautelar é medida excepcional e deve ser decretada apenas 
quando devidamente amparada pelos requisitos legais, em observância ao 
princípio constitucional da presunção de inocência ou da não culpabilidade, 
sob  pena  de  se  antecipar  a  reprimenda  a  ser  cumprida  quando  da 
condenação.
2. Como bem ressaltado no acórdão impugnado, restam demonstrados os 
pressupostos  autorizadores  da  medida  acautelatória,  com  a  devida 
indicação  dos  fatos  concretos  justificadores  de  sua  imposição,  que 
apontam para o real risco de reiteração delitiva.
3.  Para  ocorrer  a  substituição  da  prisão  preventiva  pela  domiciliar  é 
necessária a demonstração da extrema debilidade do réu, bem como da 
impossibilidade  de  ser  submetido  a  tratamento  adequado  dentro  do 
estabelecimento prisional (art. 318, II, do CPP).
4. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu da demonstração 
dos requisitos previstos em lei.
5. Recurso ordinário desprovido.
(RHC 54.613/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado 
em 24/02/2015, DJe 03/03/2015)

(…)
CUSTÓDIA  ANTECIPADA.  SUBSTITUIÇÃO  POR PRISÃO DOMICILIAR  OU 
CAUTELARES DIVERSAS. ESTADO DE SAÚDE DO RÉU E IMPOSSIBILIDADE 
DE RECEBER TRATAMENTO NO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. FALTA DE 
COMPROVAÇÃO.  MEDIDAS ALTERNATIVAS PREVISTAS NO ART.  319 DO 
CPP. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.
1. A prisão preventiva poderá ser substituída pela domiciliar quando o réu, 
comprovadamente, estiver extremamente debilitado por motivo de doença 
grave (art. 318, II, do CPP).
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2. Não comprovada a extrema debilidade do recluso ou a gravidade da 
doença e, asseguradas todas as garantias para que tivesse atendidas suas 
necessidades  de  saúde  no  estabelecimento  prisional,  inviável  a  sua 
colocação  em  prisão  domiciliar,  especialmente  em  se  considerando  a 
gravidade dos delitos pelos quais é acusado.
(…)
4. Inviável a incidência de medidas cautelares diversas quando, além de 
haver motivação apta a justificar o sequestro corporal, a aplicação não se 
mostraria adequada e suficiente,  diante da gravidade dos delitos pelos 
quais é acusado o paciente.
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 299.219/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
02/09/2014, DJe 18/09/2014)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSO PENAL. 
HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  PEDIDO  DE  PRISÃO  DOMICILIAR.  NÃO 
PREENCHIMENTO DO REQUISITO DO ART. 318, INCISO II, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. RECURSO DESPROVIDO.
1. Não basta para o deferimento da prisão domiciliar que o Recorrente 
esteja acometido de grave doença; segundo a literalidade do art.  318, 
inciso  II,  do  Código  de  Processo  Penal,  é  necessário,  igualmente,  a 
comprovação de que se encontra extremamente debilitado em razão da 
enfermidade, o que não se observa nos documentos trazidos aos autos.
2. Os termos técnicos utilizados nos atestados e exames realizados no 
Recorrente  sempre  remetem  a  uma  situação  clínica  capaz  de  ser 
controlada  com  os  medicamentos  adequados  ('aumento  discreto  de 
ventrículo  esquerdo',  'cardiomiopatia  de  grau  discreto',  'alteração 
moderada  da  função  sistólica',  'refluxo  de  grau  discreto', 
'comprometimento discreto da função sistólica', 'refluxo valvar mitral de 
grau discreto'), não havendo, portanto, o que reparar no entendimento 
exarado  pelo  Magistrado  de  primeira  instância,  no  sentido  de  que  o 
problema  de  saúde  enfrentado  pelo  denunciado  pode  ser  tratado  de 
maneira ambulatorial, através da respectiva medição e controle alimentar.
3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.
(RHC 48.446/ES, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
05/08/2014, DJe 22/08/2014)

Destaque-se que, mesmo que se tenha notícia, apenas pela mídia, extra-

autos,  portanto, de que o paciente, na data de ontem, tenha sido submetido a 

procedimento médico, ainda assim, o direito à prisão domiciliar deve decorrer de 

comprovada saúde extremamente debilitada e em razão de doença grave.

O  laudo  acostado  nesta  oportunidade,  repita-se,  bem demonstra  a 

desnecessidade  de  internação  do  paciente  em  estabelecimento  hospitalar 

diverso.
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Todas essas razões levam à conclusão de que a medida liminar que foi 

deferida nessa Corte Superior,  data venia, não possui  fundamento legal,  pois 

concedeu ao paciente: (i) direito de internação em hospital particular de sua livre 

escolha, mesmo restando demonstrada a possibilidade de realização dos exames 

então indicados pelos médicos que estavam tratando do paciente em outro local, 

e,  – o que se considera  absolutamente incabível –, “podendo receber a visita 

apenas de seus familiares e advogados, nos termos das regras estabelecidas  

pelo hospital”, e não pela legislação(!), como ocorre com as demais pessoas que 

estão  sob  custódia  em  hospital;  e (ii)  prisão  domiciliar,  mesmo  sem 

demonstração  de  que  sua  saúde  está  extremamente  debilitada  e  sem 

comprovação de que sofre doença grave.

Por fim, não se está aqui a propor a negativa de tratamento de saúde às 

pessoas custodiadas e que necessitem de cuidados médicos e hospitalares. Evidente 

que não! Porém, findo o tratamento a que se submeteu o  custodiado, deve ele, 

após avaliação médica, retornar ao Complexo Penitenciário e não ser mantido em 

prisão domiciliar fora das hipóteses elencadas pela legislação, por privilégios jamais 

reconhecidos ou concedidos em favor de outros presos, em desapreço ao princípio 

da isonomia.

Por isso, não há que se referendar a medida,  com a vênia devida à 

eminente Relatora.

V

Mesmo assim,  caso  esse  Tribunal  Superior  venha a  conhecer  deste 

habeas corpus, a medida excepcional de prisão cautelar merece ser mantida – ao 

menos no âmbito de cognição sumária que é a análise liminar –, pois, a decisão 

atacada  fundamentou  devidamente  a  ocorrência,  no  caso,  do  fumus  comissi 

delicti e  do  periculum libertatis,  além dos fortes  indicadores  de autoria  e  de 

materialidade,  bem  como  a  imprescindibilidade  da  custódia  preventiva, 

notadamente  pela  coação  exercida  sobre  algumas  pessoas  que  prestaram 

esclarecimentos perante a autoridade policial e pela demonstração da pretensão 

de alteração de provas, dentre outras razões.
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E  xplica-se:  

Os impetrantes visam à revogação da prisão preventiva decretada em 

face  do ora  paciente  e,  para  tanto,  se  utilizam  de  3  (três)  fundamentos 

específicos: a) a inexistência de coação de testemunha; b) a impossibilidade de 

apagamento de dados após a realização de busca e apreensão; e c) o ferimento 

do  princípio  da  situação  de  inocência,  pela  utilização  de  procedimentos  em 

andamentos como maus antecedentes. 

Sem razão os impetrantes. 

Veja-se a  versão narrada na inicial  do  writ: O paciente  estaria sendo 

perseguido e sofrendo constrangimento ilegal  por diversas autoridades, desde 

Policial,  Ministério Público,  Juiz Eleitoral,  até Magistrados do Tribunal Regional 

Eleitoral, que, sem amparo, insistem em mantê-lo provisoriamente segregado. 

Haveria fraude na prisão e sucessivas ilegalidades praticadas por autoridades que 

atuam  no  Inquérito  Policial  nº  236/2016.  A  senhora  Elizabeth  teria  sido 

submetida  à  tortura  psicológica  pela  autoridade  policial  que  se  encontra 

“produzindo  verdadeira  caçada  a  fim  de  ocultar  e  proteger  seus  atos  de  

arbitrariedade”.  Seus “depoimentos foram moldados para atingir os Pacientes,  

em especial o ex-Governador ANTHONY GAROTINHO”. O Delegado utilizaria  de 

“método  padrão”  com  prisões  temporárias  até  que  os  presos  mudem  seus 

depoimentos  e  de  investigados  passam  a  ser  considerados  testemunhas.  O 

decreto  estaria baseado  em “simples  corporativismo  por  suposto  crime  de 

calúnia contra o Juiz Federal”, e o Magistrado que decretou a preventiva sentiu-

se  também  atingido.  O  decreto,  portanto,  “está  eivado  de  preconceito 

corporativo”. Em outras palavras: alegam que o paciente é vítima de autoridades 

que  coagem  pessoas  para  incriminá-lo,  mediante  a  utilização  de  prisões 

provisórias  com  o  “objetivo  de  permitir  ao  delegado  manter  um  padrão  de  

extorsão de depoimentos”. Ao seu entender, o Ministério Público Eleitoral local 

quer se travestir de conselheiro de testemunhas...

Vejam-se,  agora,  partes  mais  relevantes do teor  da  decisão  que 

decretou a prisão preventiva do paciente: 
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Segundo a inicial, relatando fatos que já se tomaram públicos e notórios e 
juntando farta prova documental e especialmente oral, o réu associou-se 
a  diversos  outros  personagens,  alguns  já  denunciados,  incluindo 
vereadores e outros agentes públicos deste município, de forma estável e 
permanente, com o fito de praticarem milhares de 15000 vezes o crime de 
corrupção eleitoral tipificado no artigo 299 do Código Eleitoral, no intuito 
claro de obter expressiva votação para os candidatos a vereança apoiados 
por  ele,  garantindo-lhes,  evidentemente,  a  eleição  e  a  consequente 
manutenção  do  poder  politico  em Campos  dos  Goytacazes,  praticando 
assim, o crime tipificado no artigo 288 do Código Penal.
Da mesma forma e  no mesmo período que se antecipava às eleições, 
dando ensejo a finalidade da associação criminosa, o réu em conluio com 
seus comparsas, praticou efetivamente o crime tipificado no art. 299 do 
Cód.  Eleitoral,  comprando  votos  dos  eleitores,  sobretudo  os  de  baixa 
renda, tendo inclusive logrado êxito diante da eleição de 11 vereadores a 
ele ligados politicamente. 
Narra ainda, com suporte probatório, que em setembro deste ano, a fim 
de garantir o sucesso da empreitada criminosa, o réu e seus comparsas 
ordenaram a  supressão  de  documentos  públicos,  inclusive  arquivos  de 
computador,  referentes  ao  programa  assistencialista  do  município 
denominado  "cheque  cidadão”,  sendo  certo  que  tais  documentos  e 
arquivos  consubstanciavam  prova  da  fraude  encetada  para  aumentar 
demasiadamente  o  número  de  famílias  beneficiadas  pelo  programa, 
justamente em troca de votos, com o que praticou o crime previsto no art. 
305 do Código Penal. De fato, como se observa do contexto probatório, a 
inclusão  de  novos  beneficiários  no  citado  programa  estava  paralisada, 
inclusive por falta de verbas próprias, conforme relataram testemunhas.
(…)
Aduz ainda a denúncia que o réu, em comunhão com outros indivíduos, 
coagiu e constrangeu mediante grave ameaça, as testemunhas Alessandra 
da Silva Alves Pacheco e Verônica Ramos Daniel, com o fim de satisfazer 
interesses  em  investigação  policial  que  apura  os  gravíssimos  fatos 
narrados na inicial, praticando assim o delito tipificado no art. 344 do CP. 
Note-se  que  a  testemunha  Alessandra  havia  prestado  declarações  em 
sede da inquisa às f. 87/91 do Registro Especial nº 014/2016, anexo ao 
inquérito 236/2016, no qual confirmou que exercia a função de chefe de 
um posto de saúde, para a qual foi indicada ao citado cargo comissionado 
pelo  Vereador  e  candidato  a  reeleição  Ozéias  e  que  recebeu  dele 
autorização para conceder cheque cidadão a 20 pessoas, pelo que coletou 
e entregou a ele os documentos pessoais destas pessoas. Posteriormente, 
este foi pessoalmente a localidade de Ribeiro do Amaro para entregar os 
cartões do beneficio aos agraciados. 
Surpreendentemente,  no  dia  27  de  outubro  do  corrente  ano,  a  citada 
testemunha compareceu espontaneamente a Delegacia de Polícia Federal, 
assistida    p  or 02 (dois) advogados  , e  relatou  que após ter prestado seu 
primeiro depoimento, foi procurada por Nalto Muniz Neto, que vem a ser 
assessor  parlamentar  do Plenário da Câmara de Vereadores,  ligado ao 
vereador  Ozéias,  o  qual  lhe  disse  que  as  pessoas  estavam  com  ela 
indignadas em razão de ter  comprometido o citado parlamentar.  Nesta 
ocasião,  a  COAGIU  a  gravar  um  áudio    p  ara  ser  a  p  resentado  ao  réu   
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Garotinho,  afirmando que assim o fazendo,  não perderia  seu emprego 
(cargo comissionado). Alessandra afirmou ainda que, temendo a ameaça, 
gravou o referido áudio. 
Transcreve-se o seguinte trecho do depoimento, in verbis:

"que  Neto  disse  que  a  mensagem  seria  gravada  e  enviada  a 
garotinho”.
"que Neto gravou a mensagem de áudio no aplicativo  whatsapp do 
seu  próprio  aparelho  de  telefone  celular;  que  Neto  instruiu  a 
reinquirida sobre todas as palavras que deveria gravar".
"que foi essa segunda gravação que foi divulgada na rádio; que Neto 
em  nenhum  momento  informou  que  a  gravação  seria  divulgada 
publicamente”.  (esclareceu  que  a  primeira  gravação  ficou 
insatisfatória,  eis  que  a  testemunha  chorava  muito  por  temor, 
inclusive pela vida de sua filha). Veja-se o absurdo de tal situação 
coativa e desesperada da testemunha.

Importante frisar que a citada testemunha estava acompanhada por dois 
advogados em sede policial ao prestar esse depoimento, e acrescentou 
inclusive  ter  sido  bem tratada  pelos  policiais  federais  no  dia  em que 
ocorreu sua anterior prisão. 
(…)  O áudio foi divulgado publicamente no programa de titularidade do 
réu na rádio O Diário. Convém salientar ainda que nesta cidade, é público 
e notório que o grupo O Diário, compreendendo rádio e jornal impresso, 
pertence ao réu, proprietário de fato, razão pela qual ocupa ele posição de 
destaque em tais meios de comunicação, utilizando-os, inclusive, para fins 
políticos e para afrontar e execrar  autoridades da política oposicionista, 
policiais, membros do Ministério Público e do Poder Judiciário. 
Não resta dúvida de que o réu foi o beneficiário direto e mandante, da 
trama  envolvendo  a  pessoa  de  Alessandra,  que  se  viu  coagida  a 
desqualificar seu próprio depoimento prestado regularmente a autoridade 
policial  federal,  através do expediente ilícito  de gravação de um áudio 
divulgado pelo acusado em seu programa de rádio. 
Mas a pressão sobre a testemunha continuou, a fim de favorecer o réu. No 
dia 30 de outubro do corrente, ou seja, três dias após o depoimento de 
Alessandra assistida por advogados, retoma ela a sede policial e presta 
novo depoimento, no qual afirmou ter sido assediada e constrangida por 
Maria  Elisa,  para  obter  um  atestado  psiquiátrico  com  a  finalidade  de 
ajudar  na  defesa  do  réu  Garotinho.  Leia-se  os  seguintes  trechos  do 
depoimento (f. 369/370), in verbis: 

"que  Maria  Elisa,  no telefonema da  noite  de  ontem,  perguntou a 
reinquirida  se  ela  dispunha  do  laudo  médico,  psicológico  ou 
psiquiátrico”.
“que  Maria Elisa pediu a reinquirida que se estivesse com o laudo 
que encaminhasse a ela pelo whatsapp uma foto do documento para 
que Garotinho pudesse fazer a sua defesa”. 

E quase ao final do dito depoimento, esclarece, in verbis: 
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"que desde quarta feira passada, a reinquirida tem dormido na casa 
de uma amiga, com receio de sofrer  algum tipo de represália de 
alguém ligado a Ozéias; que tem receio que sua filha de 11 anos 
corra o mesmo risco, já que a menina ainda está em Travessão e 
precisa ir a escola todos os dias”.

Ratificando os termos do depoimento de Alessandra, a própria Maria Elisa 
prestou declarações em sede da inquisa e afirmou que realmente pediu a 
Alessandra  um  laudo  psiquiátrico  para  Garotinho,  ora  réu.  Veja-se  os 
seguintes trechos, in verbis:

"que a  interroganda  nega  que  tenha  pedido  o  laudo  para  que 
Garotinho pudesse fazer a defesa de Alessandra;"
"que retificando o que disse anteriormente, a interroganda esclarece 
que  de  fato  ligou para  Alessandra  na  noite  do  dia  29/10/2016 e 
pediu a ela o laudo psiquiátrico para que 'o advogado de Garotinho 
possa aliviar você'".

Disse mais: 

"que Janaína disse que assim que recebesse o laudo psiquiátrico de 
Alessandra o entregaria a alguém ligado a Garotinho”.
"que  Janaína disse  a  interroganda que  Garotinho precisava  desse 
laudo psiquiátrico para desqualificar os depoimentos de Alessandra 
prestados na Polícia Federal”.

(…)
De  extrema  relevância  e  elucidativas  as  declarações  de  Elizabeth 
Gonçalves dos Santos, prestado em sede da inquisa, naquele momento na 
presença do Presidente da OAB – Campos e da Conselheira e membro das 
prerrogativas da OAB – Campos, bem como de sua advogada. (…)
(…)

E mais: 

“que assim que soube da prisão de Ana Alice e Gisele, a reinquirida 
ateou fogo em todos os comprovantes de recebimento de cartões do 
Cheque  Cidadão  que  ainda  não  haviam  sido  entregues  pela 
reinquirida a Gisele”. 
“que  ateou  fogo  também  em  listas  com  nomes  de  pessoas 
beneficiárias por intermédio de Linda Mara". 

(…)
Não  bastassem  as  declarações  com clareza  de  detalhes  já  analisados 
acima,  os depoimentos das testemunhas Ralph Alves da Silva e Eduardo 
Coelho Carneiro demonstram também com clareza que várias reuniões 
eram realizadas para deliberar acerca da prática da fraude eleitoreira, bem 
como sobre  a  destruição de provas  da  referida  fraude,  sempre com a 
participação e sob o comando do réu. 
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Diante da clareza e importância para o conhecimento dos fatos relativos 
ao delito de supressão de documento, tipificado no artigo 305 do CP, vale 
transcrever  alguns  trechos  do  depoimento  da  testemunha  EDUARDO 
COELHO CARNEIRO, analista de sistemas do Município e responsável pela 
armazenagem de  dados  do  programa cheque  cidadão,  denominado  de 
SIAS.
(…)
Esclarecedor ainda as declarações da dita testemunha quando afirmou que 
após  a  diligência  de  busca  e  apreensão  na  SMDHS,  teve  que  cumprir 
ordem  do  réu  suprimir  do  sistema  os  dados  relativos  à  fraude  no 
programa,  ordem esta  recebida  em uma  reunião  no  escritório  de  um 
advogado,  onde estavam presentes  além do réu,  seu filho  Wladimir,  a 
Secretaria Ana Alice e a coordenadora Giselle,  destruindo assim provas 
importantes sobre a prática dos crimes investigados. Veja-se os seguintes 
trechos, verbis: 

“que então GAROTINHO deu uma ordem ao depoente para se dirigir 
imediatamente  a  SMDHS  e  suprimir  no  sistema  todos  os  dados 
relativos àa novas inclusões do Cheque Cidadão; que ainda na noite 
do sábado, o depoente saiu do escritório e foi à sede da SMDHS para 
cumprir a ordem de GAROTINHO".
“que quando chegaram à sede da SMDHS, todos entraram no setor 
referido e o depoente apagou parte das informações objeto da ordem 
de GAROTINHO do computador que o declarante usava, no qual o 
declarante havia feito BACKUP”.
“que foi para casa e de lá,  ato continuo, utilizando um computador 
pessoal,  apagou  remotamente  a  parte  restante  que  estava  no 
SERVIDOR da secretaria".

(…)
Pelas  interceptações,  cujas  degravações  constam  na  denúncia,  se 
vislumbra o protagonismo e comando exercidos pelo réu na cadeia da 
associação  criminosa  com  outros  indiciados  e/ou  denunciados,  sendo 
extreme  de  dúvidas  sua  dominação  inclusive  sobre  o  parlamento 
municipal, através de sua ascendência sobre os parlamentares. 
Como bem se destacou na denúncia, recentemente o Tribunal Regional 
Eleitoral  proferiu  decisão  cassando  a  atual  prefeita  bem como o  vice-
prefeito, sendo determinado, por questão de legalidade, que o presidente 
da Câmara Municipal tomasse posse como prefeito interino a fim de não 
deixar acéfala a cadeira da chefia do Poder Executivo local. 
No  entanto,  o  réu,  com  sua  figura  de  comando  e  ascendência  fez 
determinações  ao presidente  da Câmara  para  que o  mesmo atribuísse 
espécie de efeito suspensivo a decisão do TRE, e determinou inclusive que 
fosse encetada uma reação política contra a decisão daquele Tribunal,  a 
ser veiculada evidentemente no grupo de meio de comunicação O DIÁRIO, 
sob seu domínio.
Em  determinado  trecho  das  conversas  do  réu  com  Edson  Batista, 
presidente da Câmara,  este refere-se ao acusado como  "comandante”  e 
solicita dele orientações contínuas para que não desse passo em falso, 
demonstrando mais uma vez a ascendência do réu, que dita as normas e 
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os  caminhos  a  serem  seguidos  por  outras  autoridades  dos  Poderes 
Executivo e Legislativo.
(…)
Convém ressaltar ainda trecho da conversa de Alessandra e Maria Eliza, já 
citadas  acima  e  que  comprovam  também  a  veracidade  de  suas 
declarações prestadas em sede inquisitória. Em tal conversa Maria Eliza 
manda que Alessandra lhe envie o laudo psiquiátrico para que ela pudesse 
"ajeitar" com o advogado de GAROTINHO". 
(…)
Não bastasse a fraude eleitoral, resta evidenciado nos autos que o réu se 
utilizando de outras pessoas sob seu comando, praticou crimes de coação 
no curso do processo, especialmente em relação as pessoas de Alessandra 
da Silva Alves Pacheco e Verônica Ramos Daniel.
Em relação a esta, inclusive verificou este Juiz fato inusitado e deveras 
preocupante.  Isto  porque,  após  a  referida  senhora  (envolvida  e 
investigada nos autos do inquérito policial), prestar suas declarações na 
sede  da  inquisa,  foi  juntada  aos  autos  pela  defesa  uma  escritura 
declaratória, a princípio de sua autoria, realizada no Cartório do 24º Oficio 
da Capital  do Rio de Janeiro,  na qual a mesma desfaz o teor de suas 
declarações  inquisitórias,  alegando  inclusive  uma  suposta  coação 
praticada na delegacia. Entretanto, vários motivos levam este Magistrado 
a crer que há algo de muito estranho acontecendo em relação a algumas 
pessoas que foram ouvidas em sede policial.
A referida pessoa declarou-se em sede inquisitória como semianalfabeta 
por ter o primeiro grau incompleto, sabendo assinar o seu nome. Trata-se 
de  pessoa  humilde  que  tem por  profissão  ser  faxineira  e  segundo  ela 
mesma, ganha a vida lavando vasos sanitários, razão pela qual aufere não 
mais que um salário mínimo mensal. Entretanto embora não dispenda de 
qualquer recurso financeiro, viajou ao Rio de Janeiro, ficou hospedada em 
hotéis e realizou o ato notarial acima referido, o que requer o dispêndio de 
vultosa quantia, considerando sua situação de penúria. 
Aliás, este Magistrado verificou que o tal ato notarial não foi redigido da 
forma e na linguagem usual e sequer contava com a firma da senhora 
Verônica,  razão  pela  qual  atendendo  a  requerimento  ministerial,  em 
decisão proferida anteriormente, foi determinada a extração de peças e 
remessa a E. Corregedoria do TJRJ para análise de eventual irregularidade 
cartorária.
(…)
Não é demais lembrar que o réu já exerceu o cargo de Prefeito deste 
Município, Governador do Estado do Rio de Janeiro e Deputado Federal, 
com  o  que  amealhou  inúmeros  contatos  políticos  que  lhe  garantiram 
notória  hegemonia política  local,  razão pela  qual  detém considerável  e 
inafastável poder sobre pessoas e órgãos públicos. 
(…)
Devo  acrescentar  ainda,  que  o  réu  utiliza  de  seu  poder  politico  e 
econômico  e  de  seu  domínio  nos  meios  de  comunicação,  no  grupo  O 
Diário, para incitar inclusive a população deste Município contra o trabalho 
da polícia,  do  Ministério  Público  e  da Justiça,  causando um verdadeiro 
estado de temor, anarquia e incertezas quanto aos rumos e resultados do 
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pleito  eleitoral  e  das  investigações  competentemente  realizadas  pela 
Polícia Federal e pelo Ministério Público Eleitoral. 
Na  própria  publicação  do  blog  inserida  no  início  desta  decisão  o  réu 
reafirma o seu poder político, aduzindo que vai anular as eleições e que 
através de seus contatos, está influenciando no Ministério da Justiça e na 
Superintendência da Polícia Federal para repreender a autoridade policial 
que está a  frente da denominada “Operação  Chequinho”,  com o nítido 
intento de macular todo o procedimento investigatório. 
(…)
Isso já demonstra que o réu acredita que seu poder está acima da lei e da 
ordem, sendo certo ainda que é público e notório que toda vez que o réu 
tem seus interesses contrariados pela Justiça, ocupa-se de tentar denegrir 
a  imagem de  Magistrados,  imputando-lhes  a  pecha  de  suspeitos  para 
julgar os processos em que ele ou pessoas ligadas diretamente a ele são 
réus. 
Desta  forma  é  fácil  vislumbrar  que  se  o  réu  afronta  cotidianamente, 
acreditando na supremacia de seu poder, autoridades judiciais, é evidente 
que  o  mesmo  exerce  poder  intimidativo  sobre  pessoas  comuns, 
especialmente  aquelas  que  estão  envolvidas  nos  fatos  ora  objeto  de 
cognição e que estão demonstrados no inquérito  policial  federal,  razão 
pela  qual  como  várias  pessoas  declararam,  sentem-se  ameaçadas  e 
temerosas como já acima esclarecido. 
(…)
Como  é  cediço,  inexiste  padronização  e  hierarquização  de  provas  no 
processo penal. O juiz apenas deve seguir o princípio da livre persuasão 
racional, não estando, portanto,  adstrito a qualquer espécie apenas em 
razão de seu formalismo, razão pela qual forma sua convicção de forma 
livre e diante do contexto probatório, principalmente se o entende isento 
de vícios. Justamente com fulcro nestes parâmetros analisei os autos, os 
fatos  e  os  fundamentos  que  possibilitam  e  recomendam  o  ergástulo 
cautelar, sendo uma medida que se demonstra imperativa.
(…)
Por  tudo  que  foi  exposto  e  pelo  mais  que  dos  autos  consta  restam 
evidenciados  o  periculum in  mora e  fumus  boni  iuris  a recomendar  o 
acolhimento  do  requerimento  ministerial  para  produzir  o  ergástulo 
cautelar do réu, garantindo-se desta forma a lisura da instrução criminal, 
evitando que os envolvidos na fraude e principalmente as testemunhas 
especialmente aquelas que não detêm nenhum tipo  de poder econômico 
ou politico, se sintam amedrontadas em colaborar com a Justiça na busca 
da verdade, colocando-as ainda a salvo de investidas diretas do réu ou de 
terceiros a seu comando. 
Por outro lado,  a medida extrema serve para garantir a ordem pública, 
evitando que o réu continue utilizando dos meios de comunicação que 
domina  neste  Município  para  causar  estado  de  temor  e  insegurança 
jurídica perante os munícipes (…)
(…)
Devo  salientar  ainda  que  este  Município  há  anos  vem  ganhando  os 
noticiários nacionais por conta dos sérios problemas e das ilicitudes que 
ocorrem  sempre  e  principalmente  nas  eleições  municipais,  fruto  das 
atividades ilícitas que até hoje vêm sendo colocadas em prática, sendo 
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certo que mais uma vez foi preciso manter a segurança no pleito eleitoral 
através da força nacional, enviada pelo Tribunal Regional Eleitoral/RJ. 
(…)
Cediço que a ordem pública consiste na preservação da sociedade contra 
atos  ilícitos  e  deturpados  do  Estado  de  Direito,  evitando  a  eventual 
repetição do delito pelo agente, até porque, os delitos por ele praticados 
causam grande impacto social. (…)

Ora,  o  paciente  foi  denunciado pela  suposta  prática  dos  crimes  de 

corrupção  eleitoral  e  associação  criminosa,  porque,  segundo  narrado  pela 

acusação e recebido pelo Juízo Eleitoral, faz parte de esquema criminoso junto 

de  outros  agentes,  utilizando-se  do  programa  governamental  de  assistência 

“cheque  cidadão”,  e  consequentemente  de  servidores  públicos,  de  órgãos 

públicos e de verba pública, para fins de angariar votos a diversos candidatos ao 

cargo  de  vereador  de  seus  interesses,  acrescentando  irregularmente  ao 

programa aproximadamente 18 mil beneficiários, o equivale a R$ 3.600.000,00 

por mês, representando gasto anual de R$ 45.000.000,00. 

O  decreto de prisão preventiva, além da presença indispensável dos 

elementos probatórios quanto à materialidade e à autoria delitiva, tem suporte 

em fortes indicativos de que o paciente, com o auxílio de outros, vêm praticando 

ameaças  a  pessoas  humildes,  levando-as  a  alterar  seus  depoimentos  e  a 

desconstituir qualquer acusação que possa recair sobre si. Além disso, a decisão 

constritiva explicitou que o paciente impôs a servidor público que apagasse e 

alterasse dados que pudessem comprovar parte do esquema criminoso do qual, 

tudo indica, mantém o comando. Não fossem tais motivos para a decretação da 

preventiva,  verifica-se,  ainda,  que  outro  fundamento  constante  da  decisão 

refere-se à prática reiterada de condutas ilícitas com o fim de influenciar  no 

pleito eleitoral no local mesmo após concluído, já que se tem notícia de que o 

paciente  busca  anular  as  Eleições  2016  no  Município  de  Campos  dos 

Goytacazes/RJ, utilizando-se de todos os tipos de expedientes para fazer com 

que as instituições públicas caiam em descrédito perante a população.

Diante da fundamentação do decreto, que está baseado em elementos 

contidos  na  investigação  criminal, apresenta-se inócua  a  alegação  de  que  a 

decisão foi motivada pela  ameaça à testemunha,  que na verdade são pessoas 
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que  também foram presas e investigadas, pois, ainda que  a decisão  tenha se 

utilizado  do  termo  “testemunha”,  esclareceu  de  forma  suficiente  que  havia 

coação  para alteração da verdade dos fatos. Ameaça é ameaça, e pode figurar 

como vítima qualquer pessoa, investigada ou não.

Quanto à supressão de dados ter sido realizada após a realização de 

busca e apreensão, em nada modifica o quadro no qual se imputa ao paciente a 

investida na mudança do estado das coisas  que podiam/podem comprovar  a 

prática delituosa. Mesmo porque, no rumo que vem se defendendo o paciente, 

pode-se concluir ser mais uma tentativa de causar dúvida entre o teor do que 

consta  atualmente,  após  a  exclusão  de  dados,  e  o  que  realmente  fora 

apreendido.

No que toca ao fato de o paciente não ter condenação penal definitiva, 

também não assiste razão aos impetrantes, pois a decisão foi bem clara quanto à 

ausência de trânsito em julgado, tendo destacado, acertadamente, que  a sua 

condição de tecnicamente  primário  não  lhe  garante  (e  a  ninguém) liberdade 

eterna ou lhe protege da decretação de prisão cautelar, presentes os requisitos 

legais.

No mais,  não é crível  a  tese de  que todas as  Instituições  estejam 

unidas para incriminar, de modo forjado, o paciente! 

O Supremo Tribunal Federal, em casos similares à espécie em exame – 

ameaça  e coação  às pessoas, sejam testemunhas, vítimas ou investigadas –, 

assim vem se posicionando:

HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. INDEFERIMENTO DE LIMINAR PELO 
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  SÚMULA  691/STF.  (…)  PRISÃO 
PREVENTIVA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  CONVENIÊNCIA  DA 
INSTRUÇÃO  CRIMINAL.  APLICAÇÃO  DA  LEI  PENAL.  DECISÃO 
FUNDAMENTADA.  EXCESSO DE PRAZO NA  FORMAÇÃO DA  CULPA  NÃO 
CONFIGURADO. 
1. Não se conhece de habeas corpus impetrado contra indeferimento de 
liminar  por  Relator  em  habeas  corpus  requerido  a  Tribunal  Superior. 
Súmula 691. Óbice superável apenas em hipótese de teratologia.
2.  Prisão preventiva decretada em razão do risco à ordem pública,  da 
conveniência da instrução criminal e da aplicação da lei  penal, pois  as 
circunstâncias concretas dos autos indicam a periculosidade do agente, a 
ameaça às testemunhas e a “efetiva intenção e capacidade de se esquivar, 
por meios ilícitos, da atuação estatal”. Precedentes.
(…)
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4. Habeas corpus extinto sem resolução do mérito.
(HC 127621, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 
30/06/2015,  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-183  DIVULG  15-09-2015 
PUBLIC 16-09-2015) 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. (…) ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA 
DE  FUNDAMENTOS  IDÔNEOS  PARA  A  MANUTENÇÃO  DA  PRISÃO 
PREVENTIVA. IMPROCEDÊNCIA. (…) SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
(…)
2.  Os  fundamentos  utilizados  revelam-se  idôneos  para  manter  a 
segregação cautelar do recorrente, na linha de precedentes desta Corte. É 
que a decisão lastreou-se em circunstâncias concretas e relevantes para 
(a) resguardar a ordem pública, ante a periculosidade do agente; e (b) 
por conveniência da instrução criminal,  em razão do fundado receio de 
ameaça às vítimas e testemunhas.
(…)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(HC 125463 AgR,  Relator(a):  Min.  TEORI  ZAVASCKI,  Segunda Turma, 
julgado em 28/04/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-087 DIVULG 11-05-
2015 PUBLIC 12-05-2015) 

HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL PENAL. (…) AMEAÇA A 
TESTEMUNHA  E  RISCO  CONCRETO  DE  REITERAÇÃO  CRIMINOSA. 
DECRETO  DE  PRISÃO  PREVENTIVA:  IDONEIDADE  DE  FUNDAMENTOS 
RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA E PELO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CAUTELAR 
IDÔNEA: IMPLAUSIBILIDADE JURÍDICA. ORDEM DENEGADA. 
1.  Este  Supremo  Tribunal  assentou  que  a  periculosidade  do  agente 
evidenciada pelo modus operandi, o risco concreto de reiteração criminosa 
e a ameaça a testemunhas são motivos idôneos para a manutenção da 
custódia cautelar. Precedentes.
2.  A garantia da ordem pública  visa evitar  a reiteração delitiva,  assim 
resguardando a sociedade de maiores danos. Precedentes.
3. Ordem denegada.
(HC 113793, Relator(a): Min.  CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado 
em 24/04/2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-100 DIVULG 27-05-2013 
PUBLIC 28-05-2013) 

(…)
3.  A  justificativa  da  prisão  preventiva  por  conveniência  da  instrução 
criminal  também  fez-se  necessária  ante  a  alusão  à  possibilidade  de 
turbação da busca da verdade real, considerada a afirmação judicial de 
que testemunhas e os próprios envolvidos estariam sujeitos à intimidação 
e ao terror, valendo conferir a propósito: HC 105614/RJ, rel. Min. Ayres 
Britto, 2ª Turma, DJ de 10/6/2011 e HC 101309/PE, Rel. Min. Ayres Britto, 
1ª Turma, DJ de 7/5/2010.
4. Ordem denegada.
(HC  108219,  Relator(a):  Min.  LUIZ  FUX,  Primeira  Turma,  julgado  em 
12/06/2012,  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-155  DIVULG  07-08-2012 
PUBLIC 08-08-2012) 
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Habeas corpus. Processual penal. Prisão preventiva. Revogação. Súmula 
691  do  STF.  Inadequação.  Ilegalidade  manifesta.  Não  ocorrência.  Não 
conhecimento.
I – O indeferimento de liminar em habeas corpus pelo Superior Tribunal de 
Justiça encontra amparo na Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal, que 
somente admite mitigação na presença de flagrante ilegalidade, abuso de 
poder  ou  teratologia,  o  que  não  se  verifica  na  hipótese  em  exame. 
Precedente (HC nº 96.992/SE, Primeira Turma, Relator o Ministro Ricardo 
Lewandowski, DJe de 16/10/09). 
II  –  Incidência  da  mencionada  súmula,  sob  pena  de  supressão  de 
instância. 
(…)
IV – É de se manter a segregação do acusado, se permanecer inalterada a 
situação fática original que motivou a expedição do decreto de prisão. A 
ameaça a testemunhas justifica a prisão cautelar  do processado, como 
forma de garantir a instrução criminal. 
V – Habeas corpus não conhecido.
(HC 106211, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 
03/05/2011,  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-146  DIVULG  29-07-2011 
PUBLIC 01-08-2011) 

(…)  Prisão  preventiva.  Conveniência  da  instrução  criminal.  Ameaça  ao 
delegado  responsável.  Fundamentação  idônea.  Inexistência  de 
constrangimento ilegal. Aplicação do art. 312 do CPP. É legal o decreto de 
prisão preventiva que, a título de conveniência da instrução criminal, se 
baseia em que o réu teria feito ameaças ao delegado responsável pela 
apuração dos fatos. 
(…)
(HC 97076, Relator(a):  Min. CEZAR PELUSO, Segunda Turma, julgado em 
02/06/2009,  DJe-118  DIVULG  25-06-2009  PUBLIC  26-06-2009  EMENT 
VOL-02366-03 PP-00546 RT v. 98, n. 887, 2009, p. 532-534) 

Não  discrepa  dessa  diretriz  o  magistério  da  doutrina  de  EUGÊNIO 

PACELLI DE OLIVEIRA e DOUGLAS FISCHER2, cuja lição faz referência específica à 

intimidação de pessoas e à destruição de provas. Confira-se:

A mais visível entre as razões da prisão preventiva, do ponto de vista da 
instrumentalidade, é aquela justificada pela conveniência da instrução.
(…)
Dito isso, registra-se a enorme variedade e complexidade das situações e 
fenômenos do mundo da vida que pode implicar situação de risco à instrução 
e à investigação criminal. Ameaça às testemunhas, intimidação da vítima e 
de seus parentes, destruição de provas etc. são apenas alguns exemplos do 
que pode efetivamente turbar a persecução penal, concretamente. Há no 
ponto,  tipologia  penal  específica,  conforme se vê no art.  344 do Código 

2 Obra já citada, p. 713.
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Penal, a tratar da  coação  no curso do processo, caracterizada pelo uso de 
violência ou ameaça à autoridade, à parte ou a qualquer pessoa que tenha 
que intervir no processo, com o objetivo de favorecer interesse próprio ou  
alheio.

Ainda que a prisão preventiva deva ser decretada em casos excepcionais, 

a  medida  extrema  mostra-se  perfeitamente  necessária  nas  hipóteses  em que, 

comprovada a materialidade e existentes indícios mais que suficientes quanto à 

autoria delitiva, a decisão esteja, nos termos do art. 312 do CPP, fundamentada na 

garantia da ordem pública e na conveniência da persecução penal, em decorrência 

de  fortes  elementos  revelando:  (i)  a  coação  de  pessoas  que  prestaram 

esclarecimentos perante a autoridade policial; e (ii) a determinação de destruição 

de  provas  que  possam  comprovar  a  prática  criminosa;  que  indiquem a 

impossibilidade da aplicação de outra medida cautelar diversa da prisão, porquanto, 

a prisão domiciliar, por si só, não tem o condão de fazer cessar tal comportamento 

por parte do paciente.

VI

De outro  lado,  consoante  já  se  tornou público  e  notório,  o  paciente 

permanece dando motivos para que seja mantido custodiado.

Nos  termos  do  ofício  (vide  anexo)  encaminhado  a  esta  Procuradoria 

Geral, pelo Procurador Regional Eleitoral no Rio de Janeiro:

➔ o Juiz de primeiro grau  assinalou a  possível  ocorrência do crime de 

corrupção  “mediante  o  oferecimento,  por  terceiros,  de  'quantias  milionárias'  a 

pessoas de seu relacionamento, com o objetivo de influenciar nas decisões a serem 

proferidas  pelo  Magistrado,  em  benefício  de  Anthony  Garotinho  e  seu  filho  

Wladimir”;

➔ o Promotor Eleitoral da 100ª Promotoria Eleitoral do Rio de Janeiro foi 

ameaçado, via telefonema residencial recebido por sua funcionária, em razão da 

imputação formulada contra o paciente;

➔ nos autos em que se determinou a busca e apreensão e a proibição de 

compartilhamento  de  informações,  a  Corregedoria  da Polícia  Federal  do  Rio  de 
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Janeiro avocou o procedimento de investigação para correição extraordinária,  por 

motivos ainda não suficientemente esclarecidos.

Em razão desses fatos, o Procurador Regional Eleitoral inclusive requereu 

que seja solicitado ao Ministro da Justiça reforço policial no local, pois teme pela 

segurança  não  só  local  mas  também para  garantir  “a  incolumidade  física  dos 

integrantes do Ministério Público e da Justiça Eleitoral”.

O conhecimento por parte deste Órgão da ocorrência de fatos novos  e 

graves,  noticiados  pelo  Juízo  de  1°  grau, consistentes  em  possível crime  de 

corrupção  contra  a  referida  autoridade  judiciária,  como  tentativa  de  manter  o 

paciente em liberdade, leva à certeza da necessidade  e manutenção da custódia 

preventiva.

VII

Diante do exposto, o parecer do Ministério Público Eleitoral é  pelo não 

conhecimento do habeas corpus ou, se assim não se entender, pelo não referendo 

da concessão liminar e sua consequente revogação,  para que o paciente, após 

cessada a necessidade de atendimento hospitalar, volte ao Complexo Penitenciário.

Brasília, 21.11.2016

NICOLAO DINO
Vice-Procurador-Geral Eleitoral
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